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CEARA
GOVERNO DO ESTADO DEPUTADO EV~ RO~UTAQ

MENSAGEM N° ~?4, DE 2 Ç DE !9~~ DE 2021.

Senhor Presidente

Submeto à elevada consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por inter
médio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que
“CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR N° 66, DE 07 DE JA
NEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO ESTADUAL DE DESEN
VOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR - FEDAF.”

O Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar - FEDAF foi cri
ado pela Lei Complementar Estadual n.° 66, de 2008, com o propósito de fortalecer,
através de apoio financeiro, a agricultura familiar, as ações fundiárias complementares e
o desenvolvimento rural sustentável no Estado do Ceará.

Diante da evolução da agricultura familiar nos últimos anos, marcada pela cres
cente expansão da sua atuação para diversos setores, não só ligados à subsistência mas
também ao mercado, vem se observando a necessidade de que a legislação atual do FE
DAF também acompanhe esse processo de evolução, buscando, sobretudo, potencializar
o desenvolvimento rural no Estado, compatibilizando-o com a nova realidade de prota
gonismo da agricultura familiar.

É exatamente com esse propósito que se apresente este Projeto de Lei, através do
qual se pretende promover completa atualização das normas do FEDAF, com vistas, em
especial, a ampliar o rol de investimento da agricultura familiar e a aprimorar as regras
operacionais relativas ao acesso aos recurso do referido Fundo.

Essa reestruturação legal possibilitará incrementar o fomento das atividades dos
agricultores familiares, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social, econômico
e tecnológico da agropecuária, da ação fundiária, da agroindústria e de outras atividades
rurais não agrícolas, em observância aos princípios da agroecologia, da convivência cri
ativa com o semiárido e da socioeconomia solidária.

LL
Convictos do alcance social e econômico da proposta que ora apresentamos, so

licito a Vossa Excelência emprestar a sua valiosa colaboração no seu encaminhamento,

1: de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a importância da matéria.
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares, protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For
taleza, aos de ________________ de 2021.

Cami o Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI
COMPLEMENTAR N° 66, DE 07 DE
JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE
SOBRE O FUNDO ESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO DA AGRI
CULTURA FAMILIAR - FEDAF.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° A Lei Complementar n°66, de 07 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a se
guinte redação:

Art. 1° Fica criado o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Famili
ar - FEDAF, vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA, tendo
por finalidade dar suporte financeiro à agricultura familiar, nas áreas de produ
ção, beneficiamento, acesso a mercados e outras, em consonância com as estraté
gias de desenvolvimento rural sustentável do Governo do Estado do Ceará.

Art. 2° São objetivos do FEDAF:
1 - contribuir para o desenvolvimento social, econômico e tecnológico da agrope
cuária, da ação fbndiária, da agroindústria e outras atividades rurais não agríco
las, em observância aos princípios da agroecologia, da convivência criativa com
o semiárido e da socioeconomia solidária;
11 - prestar assistência financeira à realização de projetos no âmbito da agri
cultura familiar, mediante concessão de empréstimos e financiamentos, como
meio de viabilizar a operacionalização financeira de programas e projetos da
SOA, em que haja a necessidade de realização de repasses aos agricultores e suas
organizações;
III - promover o fortalecimento institucional da SOA e suas vinculadas, através

o de investimentos diretos para melhoria operacional do fundo.

o
Art. 3° Constituem fontes de receitas do FEDAF. dentre outras que lhe sejam
destinadas:
1 - recursos a ele destinados. oriundos do Tesouro do Estado e dos municípios;
11 - transferências da União e dos municípios, inclusive as provenientes de con
vênios, destinadas à execução de planos, programas e projetos das atividades
previstas no art. 2°, desta Lei, e seus incisos;
111 - recursos oriundos de acordos de empréstimo e outras contribuições finan
ceiras de entidades nacionais e internacionais que lhe sejam destinados a qual
quer título;
IV - retornos das operações de crédito contratadas com recursos do FEDAF;
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V - amortizações e encargos financeiros dos empréstimos concedidos;
VI -. rendimentos provenientes de operações financeiras;
VII - captação de recursos oriundos de entidades públicas e privadas, para execu
ção de projetos específicos para o fortalecimento da agricultura familiar;
VIII - recursos de contrapartida do Estado do Ceará, quando previstos em contra
tos e convênios;
IX - reembolsos decorrentes de programas e projetos executados no âmbito do
Sistema Estadual da Agricultura, salvo os que tenham destinação específica;
X - receitas oriundas da alienação de imóveis rurais caracterizados como terras
devolutas;
XI - receitas oriundas do pagamento de serviços prestados pela SDA e suas vin
culadas.
XII - recursos advindos de outros fundos, sejam municipais, estaduais ou fe
derais, desde que haja a previsão de transferência em regulamentos próprios;.
XIII - outras receitas que lhe sejam destinadas a qualquer título.
§ 1° O saldo do FEDAF, apurado em cada exercício, será automaticamente trans
ferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.
§2° Deverão constar do orçamento anual do Estado, vinculados à SDA, os recur
sos que serão aportados ao FEDAF.
§ 3° Constitui também receita do FEDAF o reembolso dos financiamentos con
cedidos pelo extinto Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, criado
pela Lei Complementar n°51, de 30 de dezembro de 2004, o qual incorporou o
acervo de bens e obrigações do Fundo Rotativo de Terras - FRT, criado pela Lei
n° 12.614, de 7 dc agosto de 1996, e do Fundo Estadual de Irrigação - FEIR, cri
ado pelo art. 13 da Lei n° 12.532, de 21 de dezembro de 1995.
§ 4° Os recursos do FEDAF não sofrerão contingenciamento.

Art. 4° Os recursos do FEDAF terao a seguinte destinação, observado o disposto
na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições legais aplicáveis:
1 - financiamento a instituições públicas e privadas para realização de serviços e
obras, visando à implementação dos programas que tenham por finalidade o de
senvolvimento das atividades previstas no art. 2°, desta Lei;
II - concessão de crédito aos agricultores familiares, bancos comunitários de de-

o senvolvimento, fundos rotativos solidários, associações ou organizações afins da
agricultura familiar legalmente constituídas, para investimentos, repasse de
crédito de custeio a associados, de capital de giro para aquisição de insumos e/ou
prestação de serviços e para investimentos diversos;
III - concessão de crédito para a realização de repasses previstos na operacio
nalização de programas e projetos da SDA, conforme estabelecido no art. 2°, 11,
desta Lei;
IV - financiamento de projetos de estudo e de pesquisa, a cargo de instituições
públicas e privadas, diretamente relacionadas com o desenvolvimento das ativi
dades descritas no art. 2°, desta Lei;
V - financiamento de projetos de formação e capacitação de capital humano e so
cial nas áreas descritas no art. 2°, desta Lei;
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VI - pagamento de despesas de custeio e de investimento para a operaciona
lização do FEDAF, inclusive as relacionadas aos agentes financeiros contratados;
Vil - concessão de crédito para aquisição de imóveis rurais para agricultores fa
miliares sem-terra, mmi fundiários ou suas organizações, no contexto de projetos
de reorganização e reestruturação flindiária;
VIII - financiar a implantação de projetos de infraestrutura básica nos assen
tamentos estaduais e nos imóveis rurais de agricultores familiares e suas or
ganizações.
§ 1° O participante integrante do público-alvo das ações do FEDAF, que mani
festar interesse por meio de chamada pública, poderá pleitear empréstimos sub
vencionados com seus recursos, mediante cumprimento dos requisitos editalí
cios.
§ 2° Fica autorizado o FEDAF a celebrar, na forma da legislação, parcerias com
entidades representativas da agricultura familiar, objetivando o financiamento de
projetos voltados a assegurar a subsistência, a qualificação nutricional e a segu
rança alimentar das comunidades rurais.

Art. 5° O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural - CEDR, no âmbito do
FEDAF, tem função normativa e deliberativa, competindo-lhe:
1 - atuar como órgão colegiado de deliberação do FEDAF, no que se refere às
suas diretrizes operacionais;
II - aprovar os Planos Anuais de Aplicação do FEDAF;
III - aprovar as normas operacionais específicas do Fundo Estadual de De
senvolvimento da Agricultura Familiar - FEDAF;
IV - aprovar o orçamento das despesas oriundas da captação de recursos;
V - constituir câmaras técnicas, comitês, comissões, grupos técnicos e/ou si
milares, vinculados à Secretaria Executiva do FEDAF, para realizar estudos e/ou
pareceres sobre matérias de interesse do Fundo, bem como tratar de assuntos es
pecíficos quejulgar oportuno;
VI - realizar seminários, palestras e audiências públicas, dentre outros, para dis
cutir com a sociedade, as diretrizes operacionais e o plano de aplicação dos re
cursos financeiros do FEDAF;
VII — apreciar, anualmente, relatório de desempenho do FEDAF que contemple
os demonstrativos financeiros e contábeis, aspectos gerenciais e os resultados ai
cançados.
§ 1° A composição do CEDR será definida em decreto do Poder Executivo.
§ 2° O Presidente do CEDR poderá decidir, “ad referendum” do Conselho, sobre
situação prevista no Plano Anual de Aplicações do Fundo Estadual de Desenvol
vimento da Agricultura Familiar FEDAF, e que seja, considerada urgente, desde
que dentro das Normas Específicas do FEDAF.
§ 3° A Secretaria Executiva do FEDAF será coordenada por um Secretário Exe
cutivo indicado pelo Presidente do CEDR e aprovado por esse Conselho.
§ 4° Compete ao Secretário Executivo elaborar o relatório de desempenho do
exercício que contemple os demonstrativos financeiros e contábeis, aspectos ge
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renciais e os resultados alcançados, que será submetido ao CEDR e posterior-
mente enviado à Assembleia Legislativa.

Art. 6° A destinação dos recursos do FEDAF dar-se-á por meio de editais lança
dos pela SDA, observada a legislação.
Parágrafo único. Nos 180 (cento e oitenta) dias da publicação desta Lei, os recur
sos do FEDAF continuarão podendo ser acessados pelo seu público-alvo confor
me disposto na legislação anterior.

Art. 7° Sem prejuízo de suas atribuições, a SDA. na condição de órgão gestor dos
programas assistidos pelo FEDAF, compete:

- observar as diretrizes operacionais estabelecidas pelo CEDR;
II - elaborar as propostas de Planos de Aplicação dos recursos do FEDAF, para
aprovação do CEDR;
III - coordenar a articulação com agentes financeiros do FEDAF, como re
presentante do Poder Executivo Estadual;
IV - captar recursos adicionais para o FEDAF;
V - realizar o acompanhamento das atividades e monitorar a execução física e fi
nanceira do FEDAF.
Parágrafo único. As normas relativas à disciplina de subsídios, rebates, prazos e
demais condições de pagamentos do FEDAF serão propostas pela SDA e aprova
das pelo CEDR, observado, conforme o caso, a política e as normas de organis
mos internacionais financiadores.

Art. 8° O exercício financeiro do FEDAF coincidirá com o ano civil, para fins de
apuração dos resultados e apresentação dos relatórios a serem submetidos ao
CEDR pela Secretaria Executiva do FEDAF.

Art. 9° Os recursos disponíveis do FEDAF poderão ser aplicados por seus agen
tes financeiros a taxas de mercado, sem prejuízo da sua normal operacionaliza
ção. devendo os rendimentos serem creditados em subtítulo específico do próprio
Fundo.

Art. 10. Os agentes financeiros do FEDAF fornecerão à SDA e aos órgãos de
controle interno todas as informações e documentos necessários ao controle e su
pervisão das atividades operacionais e administrativas do Fundo relativas às suas
gestões financeiras.

Art. li. Aplica-se, no que couber, à administração financeira do FEDAF o dis
posto na Lei Federal n° 4.320. de 17 de março de 1964, e na Lei Estadual n°
9.809, de 18 de dezembro de 1973.

Art. 12. Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei.
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Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”

Art. 2° Ficam convalidadas, para todos os efeitos, as transferências financeiras realiza
das, até a data da publicação desta Lei, ao Tesouro do Estado de saldos de recursos pro
venientes de fundos que precederam e tiveram o patrimônio incorporado ao FEDAF,
passando esses valores a serem considerados como integrados, de forma definitiva, ao
Tesouro”.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Forta
leza, aos ____ de _____________ de 2021.

Cam~lo Sobreira de Santana
GOVERN R DO ESTADO DO CEARÁ
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 2252 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 02 de Junho de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
%~trz~, URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA;.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa, nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada
a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 66/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.671 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre o Projeto Hora de Plantar
como política pública de estado destinada ao fomento à produção rural cearense, proporcionando resultados socioambientais e

econômicos relevantes para a população do campo, dá outras providências;

- Mensagem n°68/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.673— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivo à Lei n° 13.729, de 11
de janeiro de 2006, e dá outras providências;

- Mensagem n° 69/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.675 — Autoria do Poder Executivo — Altera e acresce dispositivos à Lei n°
16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Mensagem n°70/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.677— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivo a Lei n° 16.179, de 28
de dezembro de 2016, e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 18/2021 — Oriundo da Mensagem N° 8.674/2021 - Autoria do Poder Executivo — Confere nova
redação à Lei Complementar n° 66, de 07 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da
Agricultura Familiar - FEDAF.

Justificativa:
Justifica-se a solicitação da urgência, em virtude da pandemia que assola o nosso pais, em especial o Estado do Ceará,
necessitando de medidas urgentes.
A mensagem n°66 tem o sentido de instituir o Projeto Hora de Plantar, definindo suas ações, objetivos e métodos. O Projeto Hora de
Plantar é uma política pública voltada para a agricultura familiar;
A mensagem n° 68 visa alterar o Estatuto dos Militares, no tocante a reversão (ato do militar que está na reserva voltar a ativa) de
Coronel Comandante-Geral;
A mensagem n° 69 visa realizar adequações na Lei que estrutura a administração, no âmbito da SEPLAG, visando melhorar o seu
modo de trabalho e dando maior eficiência ao órgão;
A mensagem n°70 altera a Lei n°16.179, possibilitando aos diretores de hospitais a possibilidade de optar pelo regime de 40 horas,
recebendo o respectivo valor em relação a esse acréscimo, uma vez que o Diretor de Hospital tem um cargo de relevância e sem
carga horária especifica, muitas vezes extrapolando esse horário;

Página 1 de 3
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Assembldu. L~cgisIatM~
do Estudo da U~urá

Requerimento N°: 2252 / 2021

Já o Projeto de Lei Complementar n°18 visa dar uma nova redação a Lei Complementar n°66, que estabelecia o FEDAF, buscando
o fortalecimento da agricultura familiar, bem como as demais ações fundiárias, buscando o desenvolvimento rural sustentável.
Sala das Sessões, 02 de Junho de 2021

FILHO

Página 2 de 3
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Requerimento N°: 2252 / 2021

Informações complementares

Entrada Legislativo: 02.06.2021
Data Leitura do Expediente: 02.06.2021
Data Deliberação: 02.06.2021
Situação: Aprovado
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
04/06/2021

 

PARECER

 

Mensagem nº 8.674/ 2021

 

Proposição n.º 00018/2021 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.674, de 25 de maio de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI
COMPLEMENTAR Nº 66, DE 07 DE JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO

”.ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULLTURA FAMILIAR-FEDAF

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:

 

“O Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar – FEDAF foi
criado pela Lei Complementar Estadual nº 66, de 2008, com o propósito de
fortalecer, através de apoio financeiro, a agricultura familiar, as ações fundiárias
complementares e o desenvolvimento rural sustentável no Estado do Ceará.

 

Diante da evolução da agricultura familiar nos últimos anos, marcada pela
crescente expansão da sua atuação para diversos setores, não só ligados à
subsistência mas também ao mercado, vem se observando a necessidade de que a
legislação atual do FEDAF também acompanhe esse processo de evolução,
buscando, sobretudo, potencializar o desenvolvimento rural no Estado,
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compatibilizando-o com a nova realidade de protagonismo da agricultura
familiar.

 

É exatamente com esse propósito que se apresente este Projeto de Lei, através do
qual se pretende promover completa atualização das normas do FEDAF, com
vistas, em especial, a ampliar o rol de investimento da agricultura familiar e a
aprimorar as regras operacionais relativas ao acesso aos recursos do referido
Fundo.

 

Essa reestruturação legal possibilitará incrementar o fomento das atividades dos
agricultores familiares, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social,
econômico e tecnológico da agropecuária, da ação fundiária, da agroindústria e
de outras atividades rurais não agrícolas, em observância aos princípios da
agroecologia, da convivência criativa com o semiárido e da socioeconomia
solidária.”

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos.

 

Inicialmente, a Lei Maior Alencarina conferiu ao Estado competência legiferante ampla no que tange a
matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Lei Maior Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “a”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar ,políticas públicas
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Além disso, os entes federados detém competência comum para legislarem acerca de fomentar a
produção agrícola, nos termos do art. 23, inciso VIII, senão vejamos:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios :

VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

 

O Projeto de lei em referência trata da readequação das normas do Fundo de Desenvolvimento da
Agricultura Familiar para o momento atual, com o intuito de não perder sua eficácia, uma vez que o
Estado deve engajar esforços, iniciativas e criar mecanismos para viabilizar o desenvolvimento,
possibilitando o acesso e proteção à propriedade rural de modo a prestigiar a função social da terra,
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gerando riquezas para o Estado, proporcionando justiça social, sustentabilidade rural, trabalho  e proteção
ambiental, conforme os arts. 186 e 187 da Constituição Federal de 1988;

 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende,
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos
seguintes requisitos:

I - aproveitamento racional e adequado;

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio
ambiente;

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

- Veja que para atender a função social, a propriedade deve atender aos 4 requisitos

- Para descumprir a função social, basta não preencher um desses requisitos

- A terra deve ser produtiva (a terra improdutiva pode ser desapropriada)

- A preservação do meio ambiente é fundamental para a própria sobrevivência do negócio
rural

- O trabalho escravo, por exemplo, justifica a desapropriação

- Dignidade da pessoa humana no trabalho

 

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a
participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais,
bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando
em conta, especialmente:

I - os instrumentos creditícios e fiscais;

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de comercialização;

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia;

IV - a assistência técnica e extensão rural;

V - o seguro agrícola;

VI - o cooperativismo;

VII - a eletrificação rural e irrigação;

VIII - a habitação para o trabalhador rural.

§ 1o Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro-industriais, agropecuárias,
pesqueiras e florestais.
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§ 2o Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma agrária.

 

  Assim, a função social da propriedade é pressuposto para a política de desenvolvimento rural,
aproveitamento racional e adequado, utilização dos recursos naturais e do meio ambiente de forma
equilibrada, dispondo das relações de trabalho, obedecendo a observância do bem-estar dos quem vivem
no campo no exercício do art. 5º , incisos XXII e XXIII, da Carta Magna, em que trazem o direito à
propriedade e a garantia de sua função social, como princípios fundamentais , em consonância com os
fins socioeconômicos eleitos pela sociedade.

 

Ademais,   utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “e”,  da Constituição
[1]

Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham sobre matéria
.orçamentária

 

Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem do interesse público, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação, diante do que

estabelece o art. 205, VIII, da Constituição Estadual , que espelha previsão da constitucional do art. 167,
[2]

IX.

 

A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, segundo o qual os mesmos consistem no produto de receitas especificadas
por lei, que se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação.

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar o projeto de lei, obedece aos quesitos do
princípio da legalidade estrita e iniciativa para propositura, o que permite seu regular trâmite nesta Casa
de Leis.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.674/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 04 de junho de 2021.
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[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

[2] Art. 205. São vedados:

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa;

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR

18 de 56



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  07/06/2021 16:37:02  Data da assinatura:  07/06/2021 16:37:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 02/06/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 18/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.674, do Poder Executivo)

 

CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI
COMPLEMENTAR Nº 66, DE 07 DE JANEIRO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO ESTADUAL
DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULLTURA
FAMILIAR-FEDAF.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.674,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18/2021
proposta pelo Poder Executivo, a qual confere nova redação à Lei Complementar nº 66, de 07 de janeiro
de 2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar-FEDAF.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Fundo Estadual de Desenvolvimento
da Agricultura Familiar – FEDAF foi criado pela Lei Complementar Estadual nº 66, de 2008, com
o propósito de fortalecer, através de apoio financeiro, a agricultura familiar, as ações fundiárias
complementares e o desenvolvimento rural sustentável no Estado do Ceará.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar confere nova redação à Lei Complementar nº 66, de 07 de janeiro
de 2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar-FEDAF.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado,recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.674, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 18/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE AGROPECUÁRIA; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 02/06/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
AGROPECUÁRIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 18/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.674, do Poder Executivo)

 

CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI
COMPLEMENTAR Nº 66, DE 07 DE JANEIRO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO ESTADUAL
DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULLTURA
FAMILIAR-FEDAF.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.674,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual confere nova redação à Lei Complementar nº 66, de 07 de janeiro
de 2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar-FEDAF.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Fundo Estadual de Desenvolvimento
da Agricultura Familiar – FEDAF foi criado pela Lei Complementar Estadual nº 66, de 2008, com
o propósito de fortalecer, através de apoio financeiro, a agricultura familiar, as ações fundiárias
complementares e o desenvolvimento rural sustentável no Estado do Ceará.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 02 de
junho de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar confere nova redação à Lei Complementar nº 66, de 07 de janeiro
de 2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar-FEDAF.

A matéria O Projeto de Lei Complementar visa dar uma nova redação a Lei Complementar nº 66, que
estabelecia o FEDAF, buscando o fortalecimento da agricultura familiar, bem como as demais ações
fundiárias, buscando o desenvolvimento rural sustentável. O PLC acaba por complementar a Lei que trata
sobre Regularização Fundiária que está tramitando na Casa.. A matéria é favorável a administração
pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em
Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriunda daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 18/2021
Mensagem nº 8.674/2021, de autoria do Poder Executivo, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
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r~La
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

REQUER ACATAMENTO DA EMÈNDA DE PLENÁRIÓ~
ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No
18/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.6 8.674, QUE

* CONFERE NOVA REDAÇÂOÀLEI CQMPLEMENTAR N.°

66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O
FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA
AGRICULTURA FAMILIAR - FEDAF.

O Deputado abaixo signatário1 no usô de suas atribuições legais e na forma
regimental, requer o acatamento da Emenda d,e Plenário Aditiva ao Projeto de
Lei Complementar n° 18/2021, driundo da Menságem n.° 8.674, que confere
nova redação à Lei Complementar n.° 66, de 7 de janeiro de 2008, que dispõe
sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultu’ra Familiar - FEDAF.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 10 de junho
de2021. .

Deputado ElmanoFreitas
Deputado Estadual - PT.
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~f1 AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA DE PLENÁRIO ADITIVA N° /2021

APROVADO EM DiSC~
Acrescenta dispositivo à redação dada ao
“caput” do art. 2° da Lei Comp!ementar n°
66/2008 pelo art. 1° do Projeto de Lei
Complçmentar n° 18/2021, que acompanha a
Mensagem n° 8.674, de 25 de maio de 2021, na
forma que indica.

1°. Acrescente-se o incisó III, ao “caput” do art. 2° da Lei Complementar n° 66/2008,
a seguinte redação, renumerando-se os demais: -

“Art. 2°

III — o fomento, às cooperativas da agricultura fat~dIiar;”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade inclujr dentre os objetivos da
proposição o fomento às cooperativas da agricultura familiar, uma das principais bases
do desenvolvimento sustentável.

Sala das Sessões, em 10 dejunho de 2021.

ASSEMBLEIA LkOISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Avenida Desembargador Moreira, 2807. GAR 307 —Dionisio Teres — FortaIezaJCE CEP 601 70-900

FonelFax (85) 3277-2973 / 2972

Art.
com

[...]

/

Deputado ELMANO DE FREITAS
Líder do PT
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. Á

REQUER ACATAMENTO DA EMENDA DE
- MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

N° 18/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 8.674, QUE
CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR N.°
~66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O
FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA
AGRICULTURA FAMILIAR - FEDAF.

O Deputado abab~o signatário, no uso de suas atribuições legais e na forma
regimental, requer o acatamentq da Emenda de Plenário Modificativa ao Projeto
de Lei Complementar n° 18/2021, oriundo da Mensagem n.° 8.674, que confere
nova redação à Lei Complementar n.° 66, de 7 de janeiro de 2008, que dispõe
sobre o Fundo Estadual-de Desenvolviménto da Agricultura Familiar - FEDAF.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Est~do do Ceará, 10 de junho
dê 2021.

Deputado Elmano Freitas
Deputado Estadual - PT
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~ Assembleia Legislativa
doEstadodoCeará.

EMENDA’ DE PLENÁRIO MODIFICATJVA N° OS /2021

Modifica a redição de dispositivo do art. 4° da
Lei Complementar n° 66/2008k dada pelo art. 1°
do Projeto de Lei Complementar n° 18/2021, que
acompanha a Mensagem n° 8.674, de 25 de maio
de 2021, na forma que indica.

Art. 1°. O inciso II do art. 4° da Lei Complementar n° 66/2008 passa a ter a seguinte
redação:

“Art. 40

[..j

TI - concessão de crédito aos agricultores fami1iare~, coop~rativas de
.ágrfcultura familiar, bancos comunitários de desenvolvimento,
fundos rotativos solidkios, associações ou organizações afins da
agricultura familiar legalmente constituídas, para investimentos,
repasse de crédito de cÍ~steio a associ~dbs, de capital de giro para
aquisição de insumos e/ou prestação de sôrviços, para a
comercialização de produtos da agricultura familiar e pára
investimentos diversos;”

JUSTIFICATIVA

A presénte emenda tem p9r finalidade explicitar e assegurara inclusão das
cooperativas de agricultura familiar dentre os beneficiários do FEDAF, garantindo o seu
fomento, próteção e desenvolvimento, beiti como garantir as atividades de
comercialização de produtos da agricultura familiar.

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2021.

Deputado ELMANO DE FREITAS
Líder do PT

1~4~OVADD

E:i (Or.’~

E~1

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Avenidq Desembargador Moreira, 2807, GAB 307— Dionisio Torres — Fortaleza/CE CEP 60170.900
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Assembleia Legislativa
-~ do Estãdo do Ceará

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ÁSSEMBLEIA LEGISLATIVA
tio EStADO DO CEARÁ.

4

REQUER ACATAMENTO DA EMENDA DE PLENÁRIO
ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
18/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 8.674. QUE
CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR N.°
66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O
FUNDO ESTADUAL DE. DESENVOLVIMENTO DA~

~ÀGRICULTURA FAMILIAR -FEDAF:

O Deputadà abaixo signatário, no uso de suas atribuições legais e na forma
regimental, requer o acatamento da Emenda de Plenário Aditiva ao Projeto de
Lei Complementar n° 18/2021, oriundo da Mensagem n.° 8.674, que confere
nova redação à Lei Complementar n.° 66, de 7 de jáneiro de 2008, que dispõe
sobre o Fundo Estadualde Desenvolvimento da Agricultura Familiar- FEDAF.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Éstado do Ceará, 10 de junho
de 2021.

- . ~ROV~~ EM DISQ~S$ÀO ÚNIc4
Em. / ~ ~

• Deputado Elmano Freitas
~. Deputado Estadual - PT

~ . . .

36 de 56



Assembleia L~gis1ativa
do Estado do Ceará

EMENDA DE PLENÁRIO ADITIVA N° /2021

Acrescenta dispositivo à redação dada ao
“caput” do art. 4° da Lei Complementar n°
66/2008 pelo art. 1° do Projeto de Lei
Complementar n° 18/2021, que acompanha a
Mensagem n° 8.674, de 25 dç maio de 2021, na
forma que indica.

Art. 1°. Acrescente-se o inciso III, ao “caput” do art. 40 da Lei Complementar n°66/2008,
com a seguinte redação, renurnerando-se os demais:

“Art. 40

III — concessão de crédito a agricultores familiares que tenham
concluído cursos de formação e capacitação de capital humano e
social nas áreas descritas no art. 2°, desta Lei para o
desenvolvimento de ações nas áreas de produção, beneficiamento,
acesso a mercados e outras, em consonância com as estratégias de
desenvolvimento rural sustentável;”

JUSTIFICATIVA .

A presente dmenda tem por finalidade garantir aos jovehs agricultores
faihiliares que buscaram formação e capacitação nas áreas da agropecuária, da ação
fundiária, da agroindústria e outras atividades rurais, os meios e recursos necessários ao
desenvolvimento, de ações nessas áreas.

* Sála das Sessões, em 10 dejunho de 2021.

Deputado ELMANO DE FREITAS
Lídeido PT.

ASSEMBLEIA LÉGI5LATIVA DO ESTADO DO CEARÁ -

Avenida Desembargador Moreira, 2807, GAB 307— Dionisio Torres — Foflaleza/CE CEP 60170-900
Fond/Fax (85)3277-2973/2972
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA (EMENDAS DE PLENÁRIO NºS 02, 03 E 04) - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  24/06/2021 14:46:57  Data da assinatura:  24/06/2021 14:47:02

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
24/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE AGROPECUÁRIA; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emendas de Plenário: Nºs 02, 03 e 04.

Regime de Urgência: Sim, aprovado dia 02/06/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  28/06/2021 10:21:55  Data da assinatura:  28/06/2021 10:22:00

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
AGROPECUÁRIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 02, 03 E 04/2021AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 18/2021

 

CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI
COMPLEMENTAR N.º 66, DE 7 DE JANEIRO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO ESTADUAL
DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA
FAMILIAR - FEDAF.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  ao Projeto de Lei Complementar nºEMENDAS DE PLENÁRIO N° 02, 03 E 04/2021,
18/2021, que tem como ementa: “Confere nova redação à Lei Complementar nº 66, de 07 de janeiro de
2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar-FEDAF.”.

 

II – VOTO
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(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando as emendas de plenário nº 02, 03 e 04/2021, de autoria do Deputado Elmano Freitas, estas
visam agregar ao projeto o disposto sobre cooperativas da agricultura familiar, como forma de
abrange-los, uma vez que são importantes para o desenvolvimento da agricultura.

Diante do exposto em relação às , ao Projeto de LeiEMENDAS DE PLENÁRIO Nº 02, 03 E 04
Complementar nº 18/2021, apresentamos o , seguindo o trâmite processualPARECER FAVORÁVEL
legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CA E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  28/06/2021 13:47:18  Data da assinatura:  28/06/2021 13:47:23

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/06/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 10/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
AGROPECUÁRIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  28/06/2021 13:53:10  Data da assinatura:  28/06/2021 13:53:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas de plenário 02, 03 e 04. 

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - EMENDAS DE PLENÁRIO - CCJR.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  29/06/2021 11:41:15  Data da assinatura:  29/06/2021 11:42:21

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
29/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

PARECER SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 02, 03 E 04/2021 AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 018/2021

 

CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR
Nº 66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE
O FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA
AGRICULTURA FAMILIAR - FEDAF.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise das Emendas de Plenário nº 02, 03 e 04/2021, de autoria do nobre Deputado Elmano
Freitas, constantes nas folhas de nº 33 à 38 do processo referente ao Projeto de Lei Complementar nº
018/2021, que tem como ementa: “Confere nova redação à Lei Complementar nº 66, de 7 de janeiro de
2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar – FEDAF”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação das
Emendas de Plenário em tela, sendo importante destacar que o autor propõe modificações que
aperfeiçoam o conteúdo do texto em tramitação, sem prejuízo ao objetivo principal da proposição
original.

No que diz respeito as Emendas de Plenário (Modificativas e Aditiva), estas foram apresentadas em total
conformidade com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, sendo importante transcrever o que
estabelecem os artigos 210, §1º e  223, §1º e §3º, :in verbis

 

Art. 210. As proposições rejeitadas não poderão ser renovadas,
na mesma Sessão Legislativa, a não ser mediante proposta
subscrita pela maioria absoluta dos Deputados.

§1º Excepcionalmente, a critério do Plenário, as proposições
poderão receber emendas na primeira discussão, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas a contar da sua inclusão na Ordem do
Dia, salvo quando estiverem em regime de urgência, caso em
que esse prazo será de 24 (vinte e quatro) horas.

(...)

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
Substitutivas e de Redação:

§1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à outra
proposição.

(...)

§3º Emenda Modificativa é a que altera outra proposição, sem
modificá-la substancialmente.

 

Assim, destacamos que as Emendas de Plenário em análise se encontram em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 as Emendas de Plenário nº 02, 03 e 04/2021 ao Projeto de Lei Complementar nº 18/2021.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.
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DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  29/06/2021 12:45:16  Data da assinatura:  29/06/2021 12:45:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

51ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 10/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/06/2021 09:29:57  Data da assinatura:  30/06/2021 09:59:52

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/06/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 21ª (VÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 22ª (VÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
d? Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO QUINZE

• CONFERE WOVÁ REDAÇÃO À LEI

COMPLEMENTAR N° 66, DE 7 DE JANEJRO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA
AGRICULTURA FAMILIAR - FEDAF.

AASSEMELEIALEGISLATWADO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei Complementar n? 66, de 7 de janeiro dè 2008, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica criado o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar —

FEDAF, vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Agrário — SDA, tendo por fmalidade
dar suporte fmanceiro à agricultura familiar, nas áreas de produçãó, beneficiamento, acesso
a mercados e outras, em consonância com as estratégias de desenvolvimento rural
sustentável do Governo do Estado do Ceará.
Art. 2.° São objetivos do FEDAF:
1— contribuir para o desenvolvimento social, econômico e tecnológico da agropecuária, da
ação fundiária, da agroindústria e outras atividades rurais ‘não agrícolas, em observância
aos princípios~ da agroecologia, da convivência criativa com o semiárido e da
sociocconomia solidária; - -

II — prestar assistência fmanceira à realização de projetos no âmbito da agricultura familiar,
mediante concessão de empréstimos e financiamentos, como meio de viabilizar a
operacionalização fmanceira de programas e projetos da SDA, em que haja a necessidade
de realização de repasses aos agricultores e suas organizações;
ifi — fomento às cooperativas da agricultura familiar;
IV — promover o fortalecimento institucional da SDA e suas vinculadas, por méio de
investimentos diretos para melhoria operacional do fundo.
Art. -3° Constituem fontes de receitas do FEDAF, dentre outras que lhe sejam destinadas:
1— recursos a ele destinados, oriundos do Tesouro do Estado ç dos municípios;
II — transferências da União e dos municípios, inclusive as provenientes de convênios,
destinadas à execução de planos, programas e projetos das atividades previstas no art. 2.°.
desta Lei, e seus incisos;
III recursos oriundos de acordos de empiéstimo e outras contribuições financeiras de
entidades nacionais e internacionais que lhe sejam destinados a qualquer título;
IV — retornos das operações de crédito contratadas com recursos do FEDAF;
V~— amortizações e encargos financeiros dos empréstimos concedidos;
VI — rendimentos provenientes de operações fmanceiras;
VII — captação de recursos oriundos de entidades públicas e privadas para execução de

- projetos específicos para o fortalecimento da agricultura familiar;

Vifi — recursos de contrapa i do Estado do Ceará; quando previstos em contratos e
convênios;
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IX — reembolsos decorrentes dê programas e projetos executados no âmbito do Sistema
Estadual da Agricultura, salvo os que tenham destinação específica;
X. — receitas oriundas da alienação de imóveis rurais caract6rizados como terras devolutas;
XI — receitas oriundas do pagamento de serviços prestados pela SDA e suas vinculadas;
XII — recursos adyindos de outros fundos, sejam municipais, estaduais ou federais, desde
que haja a previsão de.transferência em regulamentos próprios;
Xffl outras receitas que lhe sejam destinadas a~ qualquer título.
§ 1.0 O saldo do FEDAF, apurado em cada exercício, será automaticamente transferido
paia o exercício se&iiite, a crédito do mesmb Fundo.
§ 1° Deverão constar do orçamento anual do Estado, vinculados à SDA, os recuiios que
ser~o apodados ao FEDAF.
~ 3~ Constitui também receita do FEDAF o re,embolso dos financiamentos concedidos’
pelo extinto Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio FDA, criado pela Lei
Complementar n.° 51; de 30 de dezembro de 2004, o qual incorporou o acervo de bens e
obrigações do Fundo Rotativo de Terras - FRT, ‘criado pela Lei n.° 12.614, de 7 de agosto
de 1996, e do FundoEstadual de Irrigação — FEIR, criado pelo art. l3da Lei n.° 12.532, de
21 de dezembro de 1995.
§ 4.° Os recursos do FEDÁF não sofrerão contingenciamento.
Àrt. 4.° Os recursos do FEDAF terão as seguintes destinações, observada o disposto na Lei
de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições legais aplicáveis:
1 — financiamento a instituições públicas e privadas para realização de serviços e obras,
visando à implementação dos programas que tenham por fmalidade o desenvolvimento das
atividades previstas no art. 2° desta Lei;
II — concessão de crédito aos agricultores familiares, cooperativas de agricultura familiar,
bancos comunitários de desenvolvimento, fundos rotativos solidários, associações ou
organizações afms da agricultura familiar legalmente constituídas para investimeritos,
repasse de crédito de custçio a associados, de capital de giro para aquisição de insúmos
e/ciu prestação de serviços, para a coniercialização de produtos da agricultura familiar e
para investimentos diversos;
ifi — concessão de cFédito a agricultores familiares que tenham concluído cursos de
formação e capacitação de capital humano e social nas áreas descrita~ no art. 2.° desta Lei
para o desénvolvirnento de açõçs nas áreas de produção, beneficiamento, acesso a
mercados é outras, em consonância com as estratégias de desenvolvimento rural’

• sustentável;
1V — concessão de crédito para a realização de repasses previstos na operacionalização de
programas ç prójetos da SDA, conforme estabelecido no art. 2.°, II, desta Lei;
V — financiamento de projetos de estudo e de pesquisa, a cargo de instituições públicas e
privadas, diretamente relacionadas com o desenvolvimento das atividades descritas no àrt.
2.° desta Lei;
VI — fmanciamento de projetos de formação e capacitação de capital humano e social nas
áreas descritas no art. 2.° desta Lei;
VII — pagamento de despesas de custeio e de investimento para a operacionalização dà
FEDAF, inclusive as relacionadas aos agentes financeiros contratados;
Vifi — concessão de crédito ~ aquisição de imóveis rurais para agricultores familiares
sem-terra, mmi fundiários ou $≥~ organizações, no contexto de projetos de reorganização
e reestruíiuração fhndiária;
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IX — financiamento da implantação de projetos de infraestrutura básica nos assentamentos
estaduais e nos imóveis rurais de agricultores familiares e suas organizações
§ 1° O participante integrante do público-alvo das ações do FEDAF, que manifestar
interesse por meio de chamada pública, poderá pleitear empréstimos subvencionados com
seus recursos, mediante cumprimento dos requisitoseditalícios.
§ 2.° Fica autorizado o FEDAF a celebrar, na forma da legislação, párcerias com entidades
representativas da agricultura familiar, objetivando o financiamento de projetos voltados a
assegurar a subsistência, a qualificação nutricional e a segurança alimentar das
comunidades rurais.
Art. 5.° O Conselho Estadual de DesenvolviMento Rufal — CEDR, no âmbito do FEDAF,
tem função normativa e deliberativa, competindo-lhe: -

1 — atuar como- órgão colegiado de deliberação do FEDAF, no que se refere às suas
dircftizes operacionais;
II— aprovar os Planos Anuais de Aplicação do FEDAF; -

ifi — aprovar as normas operacionais específicas do Fundo Estadual de Desenvolvimento
da Agricultura Familiar - FEDAF;
IV — aprovar o orçamento das despesas oriundas da captação de recursos;
V — constituir câmaras técnicas, comitês, comissões, grupos técnicos e/ou similares,
vinculados à Secretaria Executiva do FEDAF,. pará realizar estudos e/ou pareceres sobre
matérias de interesse do Fundo, bem como tratar de assuntos específicos que julgar
oportuno; -

VI — realizar sêminários, palestras e audiências públicas, dentre outros, para discutir com a
sociedade, as diretrizes operacionais e o plano de aplicação dos recursos financeiros do
FEDAF;
VII — apreciar, anualmente, relatórió de desempenho do FEDAF que contemple os
demonstrativos fmanceiros e contábeis, aspectos gerenciais e os resultados alcançados.
§ 1.0 A composição do CEDR será defmida em decreto do Poder Executivo.
§ 2.° O Presidqnte do CEDR poderá decidir, ad referendum do Conselho, sobre situação
prevista no Plano Anual de Aplicações do Fundo Estadual de Desenvolvimento da
Agricultura Familiar -- FEDAF e que seja considerada urgente, desde~ que dentro das
normas específicas do FEDAF.
§ 3.° A Secretaria Executiva do FEDAF será coordenada por um Secretário Executivo

- . indicado pelo Presidente do CEDR e aprovado por esse Conselho.

§ 4.° Compete ao Secretário Executivo elaborar o relatório de desempenho. do exercício
que contemple os demonstrativos fmanceiros e contábeis, aspectos gerenciais e os
resultados alcançados, que será submetido ao CEDR e posteriormente enviado . à
Assembleia Legislativa. - . /

Art. 6.° A destinação dos recursosdo FEDAF dar-se-á por meio de editais lançados pela
SDA, obsérvada a legislação.
Parágrafo único. Nos 180 (cento e oitenta) dias da publicação desta Lei, os recursos do
FEDAF continuarão podendo ser acessados pelo seu público-alvo conforme disposto na
legislação anterior. .

Art. 7•0 Sem . prejuízo de suas atribuições, à SDA; na condição de órgão gestor dos
programas assistidos pelo FEDAF, compete: . - -

1 — observar as diretrizes opera~iqnais estabelecidas pelo CEDR;
II — elaborar as propostas de Pknks de Aplicação dos recursos do FEDAF, para aprovação
do CEDR; -
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ifi — coordenar a articulação com agentçs financeiros do FEDAF, como representante do
Poder Executivo Estadual;
IV — captar recursos adicionais para o FEDAF;
V — realizar o acompanhamento das atividades e monitorar a execução fisica e financeira
do FÉDAF.
Parágrafo único. As normas relativas à disciplina - de subsídios, rebates, prazos e demais
condições de pagamentos do FEDAF serão propostas pela SDA e aprovadas pelo CEDR,
observada, conforme o caso, a política e as normas de organismos internacionais

• fmanciadores.
• Art. 8.0 O exercício fmanceiro do FEDAF coincidirá com o ano civil para fms de apuração

dos resultados e apresentação dos relatórios a serem submetidos ao CEDR pela Secretaria
Executiva do FEDAF.
Art. 9.° Os recursos disponíveis do• FEDAF poderão ser aplicados por seus agentes
fmanceiros a taxas de mercado, sem prejuízo da suanormal operacionalização, devendo os
rendimentos serem creditados em subtítulo específicõ do próprio Fundo.
Art. 10. Os agentes fmanceirds do FEDAF fornecerão à SDA e aos órgãos de controle
interno todas as informações e os documentos necessários ao controle,e à supervisão das
atividades operacionais e administrativas do F ndo relativas às suas gestões fmanceiras.
A.rt. 11. Aplica-se, no que couber, à administração fmanceira do FEDAF o disposto ~na Lei
~‘ederal n.° 4.320, de 17 demárço de 1964, e na Lei Estadual n.° 9.809, de 18 de dezembro
de 1973.
Art. 12. Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 13. Esta Lei çntra em vigor na data de sua publicação”. (NR)
Art. 2.° Ficam convalidadas, para todos os efeitos, as transferências financeiras realizadas,

até a ,data da publicação desta Lei, ao Tesouro do Estado de saldos de recursos provenientes de findos
que precederam e tiveram o patrimônio incorporado ao FEDAF, passando esses valores a serem

• considerados comcØptegrados, de forma definitiva, ao Tesouro.
Art. 34 E~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.°\l~Ç~m revogadas as disposições em contrário.
PAÇO 1~\i»SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,~

aos 10 dejunho de 2fl&W~

DE?. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DE?. FERNANDA PESSOA
2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DE?. ANTONIO GRANJA

_____________________ L° SEC1~ETÁR1O

‘J-~-s-N DEP. AUDIC MOTA• ~ • 2.° SECRETÁRIO

DE?. ÉRJKA AMO1~IM
_____________________ 3.’ SECRETÁRIA

DE?. AP. LUIZ HENRIQUE
_______________________ 4.° SECRETÁRIO
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LEI COMPLEMENTAR Nº245, 15 de junho de 2021.
CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR Nº66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE 
O FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR – FEDAF.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 66, de 7 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica criado o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar – FEDAF, vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Agrário – 

SDA, tendo por finalidade dar suporte financeiro à agricultura familiar, nas áreas de produção, beneficiamento, acesso a mercados e outras, em consonância 
com as estratégias de desenvolvimento rural sustentável do Governo do Estado do Ceará.

Art. 2.° São objetivos do FEDAF:
I – contribuir para o desenvolvimento social, econômico e tecnológico da agropecuária, da ação fundiária, da agroindústria e outras atividades rurais 
não agrícolas, em observância aos princípios da agroecologia, da convivência criativa com o semiárido e da socioeconomia solidária;
II – prestar assistência financeira à realização de projetos no âmbito da agricultura familiar, mediante concessão de empréstimos e financiamentos, 
como meio de viabilizar a operacionalização financeira de programas e projetos da SDA, em que haja a necessidade de realização de repasses aos 
agricultores e suas organizações;
III – fomento às cooperativas da agricultura familiar;
IV – promover o fortalecimento institucional da SDA e suas vinculadas, por meio de investimentos diretos para melhoria operacional do fundo.
Art. 3° Constituem fontes de receitas do FEDAF, dentre outras que lhe sejam desti-nadas:
I – recursos a ele destinados, oriundos do Tesouro do Estado e dos municípios;
II – transferências da União e dos municípios, inclusive as provenientes de convênios, destinadas à execução de planos, programas e projetos das 
atividades previstas no art. 2.° desta Lei, e seus incisos;
III – recursos oriundos de acordos de empréstimo e outras contribuições financeiras de entidades nacionais e internacionais que lhe sejam destinados 
a qualquer título;
IV – retornos das operações de crédito contratadas com recursos do FEDAF;
V – amortizações e encargos financeiros dos empréstimos concedidos;
VI – rendimentos provenientes de operações financeiras;
VII – captação de recursos oriundos de entidades públicas e privadas para execução de projetos específicos para o fortalecimento da agricultura familiar;
VIII – recursos de contrapartida do Estado do Ceará, quando previstos em contratos e convênios;
IX – reembolsos decorrentes de programas e projetos executados no âmbito do Sistema Estadual da Agricultura, salvo os que tenham destinação 
específica;
X – receitas oriundas da alienação de imóveis rurais caracterizados como terras devolutas;
XI – receitas oriundas do pagamento de serviços prestados pela SDA e suas vinculadas;
XII – recursos advindos de outros fundos, sejam municipais, estaduais ou federais, desde que haja a previsão de transferência em regulamentos próprios;
XIII – outras receitas que lhe sejam destinadas a qualquer título.
§ 1.º O saldo do FEDAF, apurado em cada exercício, será automaticamente transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.
§ 2.º Deverão constar do orçamento anual do Estado, vinculados à SDA, os recursos que serão aportados ao FEDAF.
§ 3.º Constitui também receita do FEDAF o reembolso dos financiamentos concedidos pelo extinto Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio 
– FDA, criado pela Lei Complementar n.° 51, de 30 de dezembro de 2004, o qual incorporou o acervo de bens e obrigações do Fundo Rotativo de 
Terras – FRT, criado pela Lei n.° 12.614, de 7 de agosto de 1996, e do Fundo Estadual de Irrigação – FEIR, criado pelo art. 13 da Lei n.° 12.532, 
de 21 de dezembro de 1995.
§ 4.º Os recursos do FEDAF não sofrerão contingenciamento.
Art. 4.º Os recursos do FEDAF terão as seguintes destinações, observado o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições 
legais aplicáveis:
I – financiamento a instituições públicas e privadas para realização de serviços e obras, visando à implementação dos programas que tenham por 
finalidade o desenvolvimento das atividades previstas no art. 2° desta Lei;
II – concessão de crédito aos agricultores familiares, cooperativas de agricultura familiar, bancos comunitários de desenvolvimento, fundos rotativos 
solidários, associações ou organizações afins da agricultura familiar legalmente constituídas para investimentos, repasse de crédito de custeio a 
associados, de capital de giro para aquisição de insumos e/ou prestação de serviços, para a comercialização de produtos da agricultura familiar e 
para investimentos diversos;
III – concessão de crédito a agricultores familiares que tenham concluído cursos de formação e capacitação de capital humano e social nas áreas 
descritas no art. 2.º desta Lei para o desenvolvimento de ações nas áreas de produção, beneficiamento, acesso a mercados e outras, em consonância 
com as estratégias de desenvolvimento rural sustentável;
IV – concessão de crédito para a realização de repasses previstos na operacio-nalização de programas e projetos da SDA, conforme estabelecido 
no art. 2.°, II, desta Lei;
V – financiamento de projetos de estudo e de pesquisa, a cargo de instituições públicas e privadas, diretamente relacionadas com o desenvolvimento 
das atividades descritas no art. 2.° desta Lei;
VI – financiamento de projetos de formação e capacitação de capital humano e social nas áreas descritas no art. 2.° desta Lei;
VII – pagamento de despesas de custeio e de investimento para a operacionalização do FEDAF, inclusive as relacionadas aos agentes financeiros 
contratados;
VIII – concessão de crédito para aquisição de imóveis rurais para agricultores familiares sem-terra, mini fundiários ou suas organizações, no contexto 
de projetos de reorganização e reestruturação fundiária;
IX – financiamento da implantação de projetos de infraestrutura básica nos assen-tamentos estaduais e nos imóveis rurais de agricultores familiares 
e suas organizações.
§ 1º O participante integrante do público-alvo das ações do FEDAF, que manifestar interesse por meio de chamada pública, poderá pleitear emprés-
timos subvencionados com seus recursos, mediante cumprimento dos requisitos editalícios.
§ 2.º Fica autorizado o FEDAF a celebrar, na forma da legislação, parcerias com entidades representativas da agricultura familiar, objetivando o 
financiamento de projetos voltados a assegurar a subsistência, a qualificação nutricional e a segurança alimentar das comunidades rurais.
Art. 5.º O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural – CEDR, no âmbito do FEDAF, tem função normativa e deliberativa, competindo-lhe:
I – atuar como órgão colegiado de deliberação do FEDAF, no que se refere às suas diretrizes operacionais;
II – aprovar os Planos Anuais de Aplicação do FEDAF;
III – aprovar as normas operacionais específicas do Fundo Estadual de De-senvolvimento da Agricultura Familiar - FEDAF;
IV – aprovar o orçamento das despesas oriundas da captação de recursos;
V – constituir câmaras técnicas, comitês, comissões, grupos técnicos e/ou similares, vinculados à Secretaria Executiva do FEDAF, para realizar 
estudos e/ou pareceres sobre matérias de interesse do Fundo, bem como tratar de assuntos específicos que julgar oportuno;
VI – realizar seminários, palestras e audiências públicas, dentre outros, para discutir com a sociedade, as diretrizes operacionais e o plano de apli-
cação dos recursos financeiros do FEDAF;
VII – apreciar, anualmente, relatório de desempenho do FEDAF que contemple os demonstrativos financeiros e contábeis, aspectos gerenciais e 
os resultados alcançados.
§ 1.º A composição do CEDR será definida em decreto do Poder Executivo.
§ 2.º O Presidente do CEDR poderá decidir, ad referendum do Conselho, sobre situação prevista no Plano Anual de Aplicações do Fundo Estadual 
de Desenvolvimento da Agricultura Familiar – FEDAF e que seja considerada urgente, desde que dentro das normas específicas do FEDAF.
§ 3.º A Secretaria Executiva do FEDAF será coordenada por um Secretário Executivo indicado pelo Presidente do CEDR e aprovado por esse Conselho.
§ 4.º Compete ao Secretário Executivo elaborar o relatório de desempenho do exercício que contemple os demonstrativos financeiros e contábeis, 
aspectos gerenciais e os resultados alcançados, que será submetido ao CEDR e posteriormente enviado à Assembleia Legislativa.
Art. 6.º A destinação dos recursos do FEDAF dar-se-á por meio de editais lançados pela SDA, observada a legislação.
Parágrafo único. Nos 180 (cento e oitenta) dias da publicação desta Lei, os recursos do FEDAF continuarão podendo ser acessados pelo seu públi-
co-alvo conforme disposto na legislação anterior.
Art. 7.º Sem prejuízo de suas atribuições, à SDA, na condição de órgão gestor dos programas assistidos pelo FEDAF, compete:
I – observar as diretrizes operacionais estabelecidas pelo CEDR;
II – elaborar as propostas de Planos de Aplicação dos recursos do FEDAF, para aprovação do CEDR;
III – coordenar a articulação com agentes financeiros do FEDAF, como representante do Poder Executivo Estadual;
IV – captar recursos adicionais para o FEDAF;
V – realizar o acompanhamento das atividades e monitorar a execução física e financeira do FEDAF.
Parágrafo único. As normas relativas à disciplina de subsídios, rebates, prazos e demais condições de pagamentos do FEDAF serão propostas pela 
SDA e aprovadas pelo CEDR, observada, conforme o caso, a política e as normas de organismos internacionais financiadores.
Art. 8.º O exercício financeiro do FEDAF coincidirá com o ano civil para fins de apu-ração dos resultados e apresentação dos relatórios a serem 
submetidos ao CEDR pela Secretaria Executiva do FEDAF.
Art. 9.º Os recursos disponíveis do FEDAF poderão ser aplicados por seus agentes financeiros a taxas de  mercado, sem prejuízo da sua normal 
operacionalização, devendo os rendimentos serem creditados em subtítulo específico do próprio Fundo.
Art. 10. Os agentes financeiros do FEDAF fornecerão à SDA e aos órgãos de controle interno todas as informações e os documentos necessários ao 
controle e à supervisão das atividades operacionais e administrativas do Fundo relativas às suas gestões financeiras.
Art. 11. Aplica-se, no que couber, à administração financeira do FEDAF o disposto na Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei 
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Estadual n.° 9.809, de 18 de dezembro de 1973.
Art. 12. Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.  (NR)
Art. 2.º Ficam convalidadas, para todos os efeitos, as transferências financeiras realizadas, até a data da publicação desta Lei, ao Tesouro do Estado 

de saldos de recursos provenientes de fundos que precederam e tiveram o patrimônio incorporado ao FEDAF, passando esses valores a serem considerados 
como integrados, de forma definitiva, ao Tesouro.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº246, 15 de junho de 2021.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 5.º do art. 1.º e o § 3.º do art. 4.º da Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º ............................................................................................................
......................................................................................................
§ 5.º Os recursos que compõem o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP também poderão ser utilizados:
...........................................................................................................
III – em ações da assistência social organizadas pelo Sistema Único de Assistência Social – SUAS, destinadas à oferta de programas, projetos, serviços 

e benefícios a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social, após aprovação pelo Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social – CCPIS.
........................................................................................................
Art. 4.º …...........................................................................................................
…......................................................................................................
§ 3.º Fica autorizada a utilização dos recursos do FECOP para pagamento, nos termos da legislação aplicável, de bolsas no âmbito do Programa 

Ceará Atleta e do Programa de Apoio ao Esporte Educacional no Ceará – PAEC.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

DECRETO Nº34.104, de 15 de junho de 2021.
ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 60.499.976,98 PARA REFORÇO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS AO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com os incisos I e III, do § 1º, do art.43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 17.364, de 23 de dezembro 
de 2020 – LOA 2021, do art. 37 da Lei Estadual nº 17.278, de 15 de setembro de 2020 – LDO 2021, da Lei Complementar nº 230, de 07 de janeiro de 2021 
e da Lei Complementar nº 239, de 09 de abril de 2021. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da CASA CIVIL – CC, entre 
projetos e atividades, para atender as demandas com publicidade institucional do Governo do Estado do Ceará. CONSIDERANDO a necessidade de realocar 
dotações orçamentárias do FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – FSPDS, entre projetos e atividades, 
para atender a celebração de Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário – TDCO. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações 
orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FEAS, par atender ao projeto Cartão Mais Infância Ceará. CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FUNDES, entre projetos, atividades e regiões, para atender a aquisição 
de equipamentos para o laboratório de entomologia, atender gratificações do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador, despesas com manutenção dos 
serviços administrativos da SESA e pagamento de despesas de exercícios anteriores. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias 
do NÚCLEO DE TECNOLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DO CEARÁ – NUTEC, entre projetos e atividades, para atender a modernização 
das instalações administrativas e laboratoriais e a implantação do laboratório de ensaios e análise de resíduos sólidos e efluentes. CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias da PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ – PEFOCE, entre projetos, atividades e regiões, para 
atender possibilitar a aquisição de equipamentos para setor laboratorial da PEFOCE. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias 
da POLÍCIA MILITAR – PM, entre projetos e atividades, para atender a aquisição de semoventes e material de consumo para PMCE. CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SAP, entre projetos e atividades, referentes 
a execução de cursos profissionalizantes aos internos (pessoas privadas de liberdade) nas unidades prisionais. CONSIDERANDO a necessidade de realocar 
dotações orçamentárias da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEDUC, entre projetos e atividades, para atender a construção das escolas profissionalizantes 
e desenvolvimento de ações, estudos e pesquisas educacionais, aquisição de equipamentos para as escolas em tempo integral e pagamento de medições. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações e suplementar orçamentárias da SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, 
MULHERES E DIREITOS HUMANOS – SPS, entre projeto e atividades, para atender ao pagamento de despesas de exercícios anteriores e os projetos de 
implantação de espaços lúdicos e juventude superação. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da SECRETARIA DAS 
CIDADES – SCIDADES, para atender a ampliação do serviço de abastecimento de água e ampliação do serviço de esgotamento sanitário. CONSIDERANDO 
a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS – SRH, entre projetos, atividades, regiões e modalidades, 
para atender a execução e supervisão do Cinturão de Águas do Ceará – CAC. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da 
SECRETARIA DO TURISMO – SETUR, para implantação do teleférico de Juazeiro do Norte/Ce. DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto o crédito suplementar ao orçamento dos órgãos: da Casa Civil, do Fundo Estadual de Assistência Social, do Fundo Estadual de 
Saúde, do Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará, do Núcleo de Tecnologia e qualidade Industrial do Ceará, da Perícia Forense 
do Estado do Ceará, da Polícia Militar, da Secretaria da Administração Penitenciária, da Secretaria de Educação, da Secretaria da Proteção Social, Justiça, 
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos, da Secretaria das Cidades e da Secretaria de Recursos Hídricos, no valor de R$ 60.499.976,98 (SESSENTA 
MILHÕES, QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), para 
reforço de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, conforme o Anexo I e II.
	 R$ 1,00

ÓRGÃO SIGLA ORIGEM APLICAÇÃO
CASA CIVIL CASA CIVIL 9.300.000,00 9.300.000,00
FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ FSPDS 1.400.000,00 1.400.000,00
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FEAS 0,00 13.000.000,00
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE FUNDES 156.213,08 156.213,08
NÚCLEO DE TECNOLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DO CEARÁ NUTEC 75.000,00 75.000,00
PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ PEFOCE 60.000,00 60.000,00
POLÍCIA MILITAR PM 170.000,00 170.000,00
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA SAP 1.780.992,00 1.780.992,00
SECRETARIA DA CULTURA SECULT 7.800.000,00 0,00
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO SEDUC 6.278.000,00 6.278.000,00
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS SPS 197.573,49 5.897.573,49
SECRETARIA DAS CIDADES SCIDADES 0,00 8.337.591,26
SECRETARIA DO TURISMO SETUR 10.200.000,00 14.000.000,00
SECRETARIA DOS RECURSOS HÍDRICOS SRH 44.607,15 44.607,15
Recursos Ordinários - (Superavit) - (F300.00) 14.700.000,00
Dividendos da CAGECE - SCIDADES - (Superavit) - (F300.06) 8.337.591,26

TOTAL  60.499.976,98 60.499.976,98

Art. 2º – Os recursos necessários à execução deste Decreto decorrem de anulações de dotações orçamentárias e superavit financeiro, conforme o 
Anexo III e IV.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR
Ronaldo Lima Moreira Borges
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